[image: image1.emf]

CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 8/2011

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -

Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Concorrência nº 8/2011

Recorrente: MINASCOPY NACIONAL LTDA.

Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1) A Comissão Permanente de Licitação desta Casa está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços reprográficos (última publicação do Edital em 4/11/2011).

2) A abertura dos envelopes de n° 1, contendo os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 7 de dezembro de 2011, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 52ª reunião, constante dos autos.

3) Concedida vista de todos os documentos aos representantes credenciados presentes à reunião, foi conferida a documentação apresentada pelas licitantes, a autenticidade das certidões via Internet e procedida a análise dos balanços patrimoniais, proferindo a Comissão sua decisão.

4) Inconformada com a decisão que:

a) INABILITOU a empresa MINASCOPY NACIONAL LTDA. por descumprir o subitem 2.2, “d” c/c 2.11 do Edital (a certidão apresentada não foi suficiente para comprovar a regularidade para com a Fazenda Municipal); e

b) HABILITOU as empresas DISTRIVISA COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A; PIMENTA MÁQUINAS E SUPRIMENTOS LTDA. – EPP e REPROCÓPIA COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA.,

a empresa MINASCOPY NACIONAL LTDA. interpôs recurso administrativo, requerendo que seja revisto o posicionamento da Comissão, declarando habilitada a RECORRENTE nos termos que se seguem.

5) Comunicada a interposição do recurso, não foi apresentada impugnação.

6) Alega a RECORRENTE, em apertada síntese, que o documento por ela apresentado está apto a comprovar a regularidade da recorrente para com a Fazenda Municipal de Contagem.

7) Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do Recurso, por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no art. 109, I, “a”, da Lei nº 8666/93.

8) Quanto às argumentações da RECORRENTE, vejamos a seguir.

9) A empresa MINASCOPY NACIONAL LTDA. alega que o “documento expedido pela Prefeitura Municipal de Contagem e apresentado pela empresa Minascopy é documento apto a comprovar a regularidade junto ao município.” 

10) Vejamos o que pede o Edital para comprovação da regularidade fiscal da licitante:

“2.2 - Documentos para comprovação da regularidade fiscal:

a) comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ;

b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de certidão emitida pelo órgão federal competente;

c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente;

d) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente;

e) comprovante de regularidade para com a Seguridade Social;

f) comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.” (grifo nosso)

11) Percebe-se que, PARA TODOS OS ENTES FEDERADOS, exige-se A REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA, e, não apenas, para com um ou outro tributo.

12) O que permite a Lei nº 8.666/93:

“Art. 29 – A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

(...)

III – prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

13) Sendo assim, o Edital seguiu fielmente o mandamento legal ao exigir, sem restrições, que se comprove a regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

14) Como a própria RECORRENTE admite, a certidão apresentada por ela na licitação não comprova a regularidade para com a Fazenda do Município de Contagem, mas tão somente para com os tributos mobiliários de competência do Município de Contagem.

15) Em momento algum, esta Comissão considerou o documento apresentado “imprestável”, como quer fazer crer a RECORRENTE. Na verdade, o que esta fez foi apresentar uma certidão meramente parcial, sem comprovar sua regularidade para com a Fazenda Municipal como um todo, mas apenas e tão somente quanto a parte dos tributos a ela pertinentes, contrariando a lógica e o próprio texto emprestado à exigência respectiva pelo legislador federal.
16) Pacífico que não se pode inabilitar uma empresa por não ser contribuinte de determinado imposto. Contudo, essa informação tem que ser trazida ao processo pela licitante (e não em sede de diligência), sob pena de beneficiá-la em detrimento das demais empresas que juntaram todos os documentos para a devida comprovação de regularidade fiscal, nos termos exigidos pelo ato convocatório.

“EMENTA: Administrativo. Licitação. Regularidade fiscal. Tributos imobiliários. Quitação de débitos. Certidão. Contribuinte. A inscrição da empresa licitante no cadastro de contribuintes destina-se à apuração de sua situação frente ao Fisco. Se o participante do procedimento licitatório não é titular do direito que constitui o fato gerador dos tributos imobiliários, não se há exigir- lhe certidão de quitação de débitos, para comprovação da regularidade fiscal de que trata o art. 29, III, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo suficiente a declaração da repartição competente de que o licitante não se encontra no rol de contribuintes daqueles tributos.” 
 (grifo nosso),

“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta.
 

17) Afirmar, como fez a RECORRENTE, que a Fazenda Municipal de Contagem não emite outra certidão, sem a devida comprovação de tal circunstância, é frágil e temerário. Tanto que não suportou uma simples consulta feita por esta Comissão de Licitação, via telefone e email (este último parte integrante destas informações) ao órgão municipal competente de Contagem.

18) Segundo a consulta feita, a Secretaria Municipal da Fazenda de Contagem não possui condições de emitir a certidão referente aos tributos imobiliários a partir do CNPJ, mas EMITE CERTIDÃO À PARTIR DA INSCRIÇÃO DO IMÓVEL. Por isso, informou o Coordenador de Crédito Tributário que, no caso de empresa, emitem a certidão para os tributos mobiliários e “orientamos a mesma que retire no cartório de registro de imóveis uma certidão de que não tem imóvel no município de contagem.”

19) De outra forma, se houver imóvel no nome da empresa, esta poderá retirar a Certidão Negativa de Débitos Imobiliários por meio da inscrição dos respectivos imóveis.

20) Facilmente se verificou que o Município de Contagem expede, sim, outro documento que não o apresentado. E que a licitante deixou de apresentá-lo ou de demonstrar que não é contribuinte dos tributos imobiliários em Contagem.

“Segue-se que as certidões de tributos municipais imobiliários somente podem declarar o que consta dos documentos trazidos pelos licitantes, afirmando que não se encontram no rol de contribuintes desses tributos, e, não que inexista débito.” 

21) Por fim, ressalte-se que esta Comissão tem se pautado pela coerência e isonomia em suas decisões, em respeito aos princípios que regem a administração pública e o procedimento licitatório.

22) A, agora RECORRENTE, já foi vencedora, em maio deste ano, de lotes do Pregão Presencial nº 5/2011 realizado pela Câmara Municipal de Belo Horizonte e contratada para o fornecimento do objeto licitado. RESSALTE-SE, no entanto, que o EDITAL do referido Pregão NÃO EXIGIU COMPROVAÇÃO de regularidade PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL, razão pela qual o problema ora enfrentado pela RECORRENTE não foi considerado, à época. Naquela ocasião, a exigência era dispensável, por força da modalidade adotada (Pregão), em virtude do que estatui a Lei federal nº 10.520/2002 (art.4º, XIII), enquanto isso resta impossível de se repetir na licitação presente, diante da limitada prescrição do art. 32, § 1º, da Lei federal nº 8.666/1993.

 
23) Diante de todo o exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte NEGAR PROVIMENTO NA ÍNTEGRA ao recurso da empresa MINASCOPY NACIONAL LTDA., mantendo a inabilitação desta.

24) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para efetivo julgamento do Recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 29 de dezembro de 2011.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 


 

 



De: "CMBH - Cristiano Ricardo Pereira" <cristiano@cmbh.mg.gov.br>
Para: "Márcia" <marciamvm@terra.com.br>, "CMBH-Márcia Ventura Machado" <marciaventura@cmbh.mg.gov.br>
Cc: cristiano@cmbh.mg.gov.br, "CMBH - CPL" <cpl@cmbh.mg.gov.br>, "Ademir Faria" <ademirpfaria@gmail.com>, "CMBH - SECALC" <secalc@cmbh.mg.gov.br>
Enviadas: Quarta-feira, 28 de Dezembro de 2011 9:19:33
Assunto: CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTAGEM

Márcia Ventura
(Relatora da CPL),
 
Segue, abaixo, o e-mail enviado a esta Câmara pela Secretaria Municipal da Fazenda de Contagem, a qual informa ser possível a emissão de uma certidão que comprove a regularidade para com os tributos imobiliários do citado Município.
 
Isso confirma, por consequência, que a Certidão apresentada pela MINASCOPY na licitação (Concorrência nº 8/2011) se refere apenas à regularidade para com os tributos mobiliários, ou seja, a referida empresa apresentou a comprovação de regularidade para com somente parte dos tributos de competência de Contagem - MG, contrariando, assim, o disposto no Edital e na Lei 8.666/1993.
 
CRISTIANO RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
28/12/2011
 


De: "felipe pinho" <felipe.pinho@contagem.mg.gov.br>
Para: adrianagosende@cmbh.mg.gov.br
Enviadas: Segunda-feira, 19 de Dezembro de 2011 5:29:13
Assunto: Re: [Fwd: CERTIDÃƒO NEGATIVA]


> No momento, o municipio não tem uma certidão de quitação plena, então a mesma
esta ainda sendo desenvolvida.
   No caso de ser empresa nos emitimos a Certidão Negativa de Debitos -
Mobiliario para a empresa, para que a mesma comprove a sua regularidade junto
ao municipio.
  E orientamos a mesma que retire no cartorio de registro de imoveis uma
certidão de que não tem imovel no municipio de contagem. Pois so é emitida a
Certidão Imobiliaria para a empresa quando a mesma é proprietaria do terreno
aonde se situa.

Telefone para contato: 3363-5653

>                   Atenciosamente,

            FELIPE BRITO DO PINHO
       Coordenador Crédito Tributário
                     MAT. 39392-4


> ------------------------------ Mensagem Original -------------------------------
> Assunto: CERTIDÃƒO NEGATIVA
> De:      "CMBH - Adriana Alvarenga Alencastre Gosende"
> <adrianagosende@cmbh.mg.gov.br>
> Data:    Qui, Dezembro 15, 2011 5:21 pm
> Para:    raquel.aleixo@contagem.mg.gov.br
> --------------------------------------------------------------------------------
>
>
> Ã€
> Secretaria Municipal da Fazenda de CONTAGEM - MG
> Â 
> Â 
> Prezada Senhora R aquel ,
> Â 
> Â 
> A CÃ¢mara Municipal de Belo Horizonte estÃ¡ promovendo diversas licitaÃ§Ãµes,
> nas quaisÂ algumas empresas de Contagem estÃ£o participando.
> Â 
> Dentre os documentos para a comprovaÃ§Ã£o da Regularidade Fiscal, o nosso Edital
> solicita a comprovaÃ§Ã£o para com a regularidade fiscal doÂ MunicÃ​pio.
> Â 
> No caso deÂ Contagem, Ã© emitida uma certidÃ£o com o nome de "CERTIDÃƒO NEGATIVA
> DE DÃ‰BITOS RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS".
> Â 
> Na referida certidÃ£o hÃ¡ a seguinte legenda:
> Â 
> TIPO DE CADASTRO:
> 1- ImobiliÃ¡rio
> 2- MobiliÃ¡rio
> 3- AnÃºncios
> Â 
> As licitantes tÃªm apresentado a CertidÃ£o emitida por Contagem, para o cadastro
> do Tipo 2 (MobiliÃ¡rio), sob a alegaÃ§Ã£o deÂ que o MunicÃ​pio de vocÃªsÂ "nÃ£o
> expede outro documento".
> Â 
> Assim,Â surgiu-nos as seguintes dÃºvidas: apenas a CertidÃ£o Negativa de
> DÃ©bitos emitida por Contagem pra os TRIBUTOS MOBILIÃ�RIOS Ã© suficiente para
> comprovar a regularidadeÂ AMPLA do contribuinte para com o MunicÃ​pio
> (englobando todos os tributos)? No que se refere Ã  regularidadeÂ IMOBILIÃ�RIA a
> CertidÃ£o comprova que a empresa nÃ£o possui dÃ©bitos referentes aÂ  imÃ³veis n
> o municÃ​pio de ContagemÂ de propriedade da Â empresa?Â  Â 
> Aguardamos o retorno.
> Â 
> Obrigado,
> Â 
> CRISTIANO RICARDO PEREIRA
> Presidente da ComissÃ£o Permanente de LicitaÃ§Ã£o
>
> ADRIANA GOSENDE
> Membro da ComissÃ£o Permanente de LicitaÃ§Ã£o
> Tel: 3555 1131
> Â 
> Â 
> Â 
> Â Â 
> Â 
> Â 
> Â 
> Â 
> Â 
>
>
>
>
>
>


-- 

JULGAMENTO DO RECURSO:


Analisando as razões apresentadas pela Recorrente MINASCOPY NACIONAL LTDA., juntadas ao processo da Concorrência nº 8/2011, bem como as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, em face das exigências do Edital e dos princípios legais, conheço do recurso e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, mantendo a decisão da Comissão quanto ao julgamento da fase de habilitação, nos termos constantes da publicação feita no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte em 10/12/2011.


Sustento que o julgamento da fase de habilitação foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no Edital, não sendo possível à administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações da Comissão Permanente de Licitação, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 29 de dezembro de 2011.

VEREADOR ALEXANDRE GOMES
Presidente em exercício da Câmara Municipal 
de Belo Horizonte
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